
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.604 - SP (2015/0324906-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ADELSON SOUSA SAMINEZ 
ADVOGADO : RENATO MARQUES MARTINS E OUTRO(S) - SP145976 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO ÀS PROVAS DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS A AMPARAR ABSOLVIÇÃO. 
RESTABELECIMENTO DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA VEDADA NA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO À SOBERANIA DOS VEREDICTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 
1. No procedimento relativo aos crimes contra a vida, ao órgão 
recursal se permite apenas a realização de um juízo de 
constatação acerca da existência de suporte probatório para a 
decisão tomada pelos jurados integrantes do Tribunal do Júri, 
somente se admitindo a cassação do veredicto caso este seja 
flagrantemente desprovido de elementos mínimos de prova 
capazes de sustentá-lo.
2.  A Instância de origem, após aprofundada reapreciação dos 
elementos constantes dos autos, concluiu, de modo 
fundamentado, que a sentença absolutória proferida pela Corte 
Popular não encontra amparo no acervo probatório colhido 
durante a instrução processual.
3. É inviável, por parte desta Corte Superior de Justiça, o 
restabelecimento da sentença absolutória, porquanto, para tanto, 
seria necessária a verificação do conteúdo dos elementos de 
convicção produzidos no curso do feito, que implicaria o 
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória, 
providência que é vedada na via eleita. Precedentes.
4. É assente neste Tribunal Superior o entendimento segundo o 
qual não ofende o princípio da soberania dos veredictos a decisão 
da Instância revisora que, a despeito da resposta afirmativa ao 
quesito genérico absolutório (art. 483, III, do CPP), entender que 
esta não encontra respaldo nas provas existentes no caderno 
processual, circunstância que enseja a incidência do óbice do 
Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, também aplicável ao 
recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.604 - SP (2015/0324906-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ADELSON SOUSA SAMINEZ 
ADVOGADO : RENATO MARQUES MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por ADELSON SOUSA SAMINEZ contra decisão de e-STJ fls. 2.666/2.672 

que, nos termos do artigo 544, § 4.º, inciso II, alínea a, do Código de Processo Civil/73, 

combinado com o artigo 3.º do Código de Processo Penal, conheceu o agravo para 

negar-lhe provimento.

Consta dos autos que o agravante foi absolvido pelo Tribunal do Júri da 

imputação da prática do crime tipificado no art. 121, § 2.º, II e IV, do Código Penal.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, ao qual o 

Tribunal de origem deu provimento, para que o acusado seja submetido a novo 

julgamento pelo Tribunal Popular.

Opostos embargos de declaração pela defesa, estes foram rejeitados.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, com fulcro na alínea a do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, no qual o insurgente apontou violação ao 

art. 593, inciso III, alínea d, do Código de Processo Penal, uma vez que o conjunto 

probatório também ampararia os argumentos defensivos de que as testemunhas teriam 

se equivocado em apontá-lo como autor da conduta objeto de sua condenação.

Consignou que a defesa teria sustentado a negativa de autoria e o in dubio 

pro reo, aduzindo que, embora o corpo de jurados tenha respondido afirmativamente ao 

quesito relativo à autoria delitiva, o absolveu com base na resposta afirmativa ao quesito 

genérico.

Ponderou que haveria duas versões corroboradas pelo conjunto 

probatório e que, portanto, não poderia o Tribunal de origem substituir o juízo do 

Conselho de Sentença acerca das provas, pela sua própria valoração, o que atentaria 

contra a soberania dos veredictos.
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Pleiteou a reforma do acórdão hostilizado para que fosse mantida a 

decisão absolutória proferida pelo Tribunal do Júri.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido, no entanto teve negado seu provimento, 

ensejando o presente regimental.

Nesta insurgência, sustenta o agravante que não incidiria na hipótese em 

testilha o óbice do Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior, na medida em que 

o que se está perquirindo é se a valoração da prova feita pelo Tribunal a quo contraria 

ou não o termo "manifestamente" previsto no art. 593, III, d, do CPP.

Requer o acolhimento do regimental a fim de que, provido o agravo em 

recurso especial, seja restabelecida a decisão absolutória proferida em seu favor pela 

Corte Popular.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.604 - SP (2015/0324906-6)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A insurgência é tempestiva, pois 

interposta aos 7.3.2016 (e-STJ fl. 2.678), sendo certo que a decisão agravada foi 

publicada em 1.3.2016 (e-STF fl. 2.674), no interregno, portanto, do prazo regimental.

Busca o agravante o restabelecimento da sentença absolutória proferida 

em seu favor pelo Tribunal do Júri, ao argumento de que haveria duas versões 

corroboradas pelo acervo probatório amealhado aos autos, sendo vedado ao Tribunal 

de origem realizar sua própria valoração das provas, substituindo o juízo do Conselho 

de Sentença, sob pena de ofensa à soberania dos veredictos. 

Primeiramente, cumpre salientar que o poder constituinte atribuiu ao 

Tribunal do Júri a competência para julgar os acusados da prática de crimes dolosos 

contra a vida, nos termos do artigo 5.º, inciso XXXVIII, alínea d, da Constituição Federal, 

tratando-se de colegiado composto de juízes leigos, escolhidos dentre integrantes da 

sociedade civil para julgar o seu semelhante supostamente responsável por ofender 

valioso bem jurídico, senão o mais, a vida.

E, justamente por se tratar de órgão jurisdicional composto por juízes 

leigos, desprovidos de aprofundados conhecimentos acerca do conjunto de leis 

existentes no ordenamento jurídico pátrio, é que a Carta Magna atribui soberania aos 

veredictos proferidos pelo Tribunal do Júri, garantindo que a decisão tomada pelo 

Conselho de Sentença somente por outro possa ser modificada, impedindo que a sua 

competência constitucionalmente atribuída seja invadida por eventuais reformas feitas 

por órgãos do Poder Judiciário.

É aí que se verifica a peculiaridade no sistema recursal previsto para os 

processos de competência do Tribunal do Júri. Em respeito ao princípio da soberania 

dos veredictos, o legislador ordinário não teve alternativa outra senão restringir o âmbito 

de recorribilidade das decisões tomadas pela Corte Popular, permitindo o exercício do 

duplo grau de jurisdição apenas nas hipóteses previstas nas alíneas do inciso III do 

artigo 593 do Código de Processo Penal, ou seja, quando: "a) ocorrer nulidade posterior 

à pronúncia; b) for a sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão 
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dos jurados; c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de 

segurança; d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.".

Note-se que, em nenhuma das hipóteses, o legislador ordinário permitiu 

ao órgão recursal a modificação do juízo valorativo feito pelo Conselho de Sentença 

acerca do mérito dos fatos submetidos a julgamento, circunstância que denuncia que o 

recurso interposto contra as decisões do Tribunal do Júri não é dotado de amplitude 

cognitiva. A única hipótese na qual se constata uma certa ingerência do Tribunal de 

apelação sobre o julgamento realizado pelos juízes leigos é quando a insurgência é 

baseada na alegação de que a decisão destes seria manifestamente contrária à prova 

dos autos, conforme permissivo contido na alínea d do aludido dispositivo legal.

Mesmo nessa hipótese, verifica-se a preservação da soberania dos 

veredictos proferidos pelo Tribunal do Júri, já que a única providência passível de ser 

adotada pelo Tribunal de apelação, caso constatada ser a decisão dos jurados 

manifestamente contrária à prova produzida nos autos, é a anulação do primeiro 

julgamento, determinando que a outro seja o acusado submetido (art. 593, § 3.º, CPP), 

formando-se, para tanto, um novo Conselho de Sentença.

Conclui-se, portanto, que nessa hipótese de insurgência, ao órgão 

recursal se permite, apenas, a realização de um juízo de constatação acerca da 

existência de suporte probatório para a decisão tomada pelos jurados integrantes da 

Corte Popular, somente se admitindo a cassação do veredicto caso este seja 

flagrantemente desprovido de elementos mínimos de prova capazes de sustentá-lo. 

Caso contrário, deve ser preservado o juízo feito pelos jurados no exercício da sua 

função constitucional, dotado de soberania.

Com base nessas considerações, infere-se que a Corte de origem, ao 

analisar a insurgência, acolheu a tese acusatória, anulando o Conselho de Sentença 

que absolveu o agravante, por manifestamente contrário à prova dos autos, 

determinando sua submissão a novo julgamento.

Para tanto, salientou que "o Tribunal Popular é livre para optar por uma 

das teses apresentadas em plenário, desde que se mostre embasada no conjunto 

probatório, o que não se verifica na espécie, posto que os jurados sequer optaram por 

uma das teses defensivas, uma vez que todas convergem para a ausência de provas a 
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incriminar o apelado, que, à sua vez, negou a autoria" (e-STJ fl. 1.601).

Destacou que "a prova acusatória, colhida com os depoimentos de 

testemunhas que a tudo presenciaram, indica ter sido o apelado o autor do disparo fatal 

desferido contra o ofendido", concluindo que "não havia qualquer suporte jurídico que 

justificasse a decisão prolatada, mormente quando se verifica na ata de julgamento, a fl. 

1304, que a única tese defensiva consistiu na negativa de autoria,  somando-se a tal 

que não há nos autos outra causa ou motivação a ensejar a absolvição, quer seja 

quanto a ter o réu praticado o crime sob o manto de alguma das causas excludentes de 

ilicitude, quer seja por ausência de provas a incriminá-lo, o que torna contraditória a 

decisão, passível de anulação por esta Corte" (e-STJ fl. 1.602 e 1.605).

Conforme se depreende, a Corte de origem, após aprofundada reanálise 

dos elementos constantes dos autos, concluiu, de modo fundamentado, que a decisão 

proferida pelo Tribunal Popular, absolvendo o réu da acusação da prática do crime de 

homicídio qualificado, não está amparada no acervo probatório colhido durante a 

instrução processual.

E não há como este Sodalício avaliar se o acervo probatório é apto a 

desconstituir o aresto objurgado, porquanto a verificação dos elementos de convicção 

reunidos no curso do feito implicaria o aprofundado revolvimento de matéria 

fático-probatória, providência que é vedada na via eleita, conforme disposição do 

Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte.

Nesse sentido, vejam-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A pretensão da defesa, quando se insurge contra a anulação 
do julgamento proferido pelo Júri popular, ao argumento de que 
a decisão absolutória dos jurados restou amparada nos 
elementos de prova constante dos autos, encontra óbice no 
Enunciado n. 7 desta Corte por demandar revolvimento do 
acervo probatório, inviável em recurso especial.
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 719.003/TO, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015 - grifou-se)

Documento: 1539496 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2016 Página  7 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
HOMICÍDIO DOLOSO. ABSOLVIÇÃO. QUESITAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO NAS RESPOSTAS DOS QUESITOS. ART. 490 DO 
CPP. APELO MINISTERIAL. VEREDICTO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais 
revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal 
Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não 
se pode conhecer do recurso especial nesse aspecto, em função 
do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal.
2. O Código de Processo Penal, em seu art. 593, § 3º, garante ao 
Tribunal de Apelação o exame, por uma única vez, da conformidade 
mínima da decisão dos jurados com a prova dos autos. Não 
configura desrespeito ou afronta à soberania dos veredictos o 
acórdão que, apreciando recurso de apelação, concluiu pela 
completa dissociação do resultado do julgamento pelo Júri com o 
conjunto probatório produzido durante a instrução processual, de 
maneira fundamentada.
3. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, que, 
soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, 
entendeu que a decisão dos jurados foi manifestamente 
contrária às provas dos autos, seria necessário o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. 
4. O órgão ministerial detém legitimidade para interpor apelação, 
nos termos do art. 593, III, d, do Código de Processo Penal, mesmo 
diante da entrada em vigor da Lei n. 11.689/2008.
5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1285320/AL, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015 
- grifou-se)

PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO 
DOLOSO. ABSOLVIÇÃO. APELO MINISTERIAL. VEREDICTO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À PROVA PRODUZIDA NOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
Consoante entendimento desta Corte, interposta apelação contra a 
sentença proferida pelo Tribunal do Júri, sob o fundamento de ser 
manifestamente contrária à prova dos autos, ao Tribunal somente é 
permitida a realização de um juízo de constatação acerca da 
existência de suporte probatório para a decisão tomada pelos 
jurados integrantes do Conselho de Sentença, apenas se admitindo 
a cassação do veredicto se flagrantemente desprovido de 
elementos mínimos de prova capazes de sustentá-lo.
Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que a decisão 
dos jurados foi manifestamente contrária às provas dos autos. 
Para revisão do critério de valoração das provas adotado, 
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necessária seria a incursão aprofundada no material cognitivo 
produzido nas instâncias ordinárias, o que se mostra incabível 
na via estreita do recurso especial, em decorrência do óbice da 
Súmula 7 do STJ.
O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, em face da incidência da Súmula 7 do 
STJ, prejudica o exame do dissídio jurisprudencial. Agravo 
regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 614.784/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 28/10/2015 - 
grifou-se)

Ademais, é assente nesta Corte o entendimento segundo o qual não 

ofende o princípio da soberania dos veredictos a decisão da Instância revisora que, a 

despeito da resposta afirmativa ao quesito genérico absolutório (art. 483, III, do CPP), 

entender que esta não encontra respaldo nas provas existentes no caderno processual.

A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 593, III, 
"D", DO CPP. TESE JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
MALFERIMENTO  AO  ART.  483,  III,  DO  CPP.  (I)  -  
HOMICÍDIO. RÉU ABSOLVIDO   PELO  JÚRI.  RESPOSTA  
AFIRMATIVA  AO  QUESITO  GENÉRICO ABSOLUTÓRIO.  
CASSAÇÃO DO VEREDICTO POR SER MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
QUE NÃO É IMUTÁVEL. ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.  (II)  -  
REANÁLISE  DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO   AO   ART.   5º,  XXXVIII,  "A"  E  "C",  
DA  CF.  MATÉRIA CONSTITUCIONAL.  NÃO  CABIMENTO.  
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
2.  A  jurisprudência deste Sodalício trilha o raciocínio de que 
não ofende  a  soberania  dos veredictos a anulação de decisão 
proferida pelo  Tribunal  do  júri,  em  2º grau de jurisdição, 
quando esta se mostrar  diametralmente oposta às provas 
constantes dos autos, ainda que  os  jurados tenham 
respondido positivamente ao terceiro quesito formulado,   
referente   à  absolvição  do  acusado.  Incidência  do enunciado 
n.º 83 da Súmula do STJ.
3.  É  assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer  um  cotejo  fático  e  probatório  a  fim de analisar se, por 
ocasião  do  julgamento  perante  o  Tribunal  Popular,  a opção 
dos jurados  encontra  ou  não  ressonância  no  conjunto 
probatório dos autos. Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula desta 
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Corte Superior.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 835.956/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016 - grifou-se)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO 
CRIMINAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 483, III, DO CPP. RECURSO 
MINISTERIAL. SUBMISSÃO A NOVO JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA 
À PROVA DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. SOBERANIA DOS 
VEREDITOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA.
(...)
2. Ao prever a Lei n. 11.689/2008 que podem os jurados absolver o 
acusado mesmo sem rejeitar a existência do fato ou sua autoria 
(art.
483, inc. III, do CPP), apenas facilitou ao juiz leigo o acolhimento de 
teses quaisquer da defesa ou mesmo expressar diretamente seu 
convencimento final pela absolvição. Houve simplificação dos 
quesito, não ampliação dos poderes do Júri.
3. Permanece na nova sistemática de quesitação garantido ao 
Tribunal de Apelação o exame de conformidade mínima da 
decisão dos jurados à prova dos autos, por única vez (art. 593, 
III, d, c/c § 3º, do CPP).
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 288.054/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/09/2014, DJe 03/10/2014 - grifou-se)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO JÚRI. OS 
JURADOS RESPONDERAM AFIRMATIVAMENTE AO QUESITO 
CONSTANTE DO § 2.º DO ART. 483 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL ("O JURADO ABSOLVE O ACUSADO?"). SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. RESPOSTA AFIRMATIVA QUE NÃO SE REVESTE 
DE CARÁTER ABSOLUTO. POSSIBILIDADE DE CASSAÇÃO DA 
DECISÃO DOS JURADOS, PELA CORTE DE ORIGEM, QUANDO 
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. O Paciente foi pronunciado pela suposta prática do delito de 
homicídio qualificado e, por ocasião da Sessão do Tribunal de júri, 
os jurados responderam afirmativamente as assertivas relativas à 
materialidade e à autoria delitivas. Em seguinte, eles também 
responderam positivamente ao quesito constante do § 2.º do art. 
483 do Código de Processo Penal ("O jurado absolve o acusado?").
Prolatada sentença absolutória, a Corte a quo deu provimento ao 
apelo ministerial para cassar o decisum, determinando a submissão 
do Réu a novo julgamento.
2. A resposta afirmativa ao precitado quesito não se reveste de 
caráter absoluto, a ponto de eliminar, completamente, a 
possibilidade de o Tribunal de origem cassar a decisão dos 
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jurados manifestamente contrária à prova dos autos.
3. A Corte a quo, após analisar detidamente os elementos 
probatórios contidos no caderno processo, concluiu que a 
decisão do Conselho de Sentença  se dissociou totalmente das 
provas existentes nos autos, o que autoriza a submissão do 
agente a novo julgamento, nos termos do art. 593, inciso III, 
alínea b, § 3.º do Código de Processo Penal.
4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 217.651/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 19/11/2013 - grifou-se)

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no recurso de apelação em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante 

também esbarra no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior 

Tribunal de Justiça, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 

na alínea a do permissivo constitucional.

Dessarte, não tendo trazido o recorrente argumentos aptos a 

desconstituir a decisão objurgada, esta deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0324906-6 AREsp 830.604 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000000  26061996  90000011219968260052  RI000UTCR0000

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADELSON SOUSA SAMINEZ 
ADVOGADOS : CLÁUDIA MARIA SONCINI BERNASCONI  - SP126497 

 RENATO MARQUES MARTINS  - SP145976 
 RENATA RAMOS RODRIGUES  - SP124074 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELSON SOUSA SAMINEZ 
ADVOGADO : RENATO MARQUES MARTINS E OUTRO(S) - SP145976 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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